
Carta de Porto Alegre: em defesa da equidade de gênero e da 

diversidade sexual na educação médica 

  

  

Este documento é uma proposta de recomendação à Associação 

Brasileira de Educação Médica (ABEM) para o ensino do tema sobre gênero, 

identidade de gênero, orientação sexual e sexualidade nos currículos 

médicos. Trata-se do resultado da Oficina “Corpos que (não) importam: a 

saúde da população LGBT (lésbicas, gays, bissexuais e transgêneros) e a 

formação médica e de outros profissionais da saúde”, realizada em Porto 

Alegre em 12 de outubro de 2017, durante o 55º Congresso Brasileiro de 

Educação Médica (COBEM) – Formação Médica, educação, política e 

atenção à saúde.   

  

Considerando que cerca de 11% da população brasileira se considera 

gay, lésbica, bissexual, travesti ou transgênero1;  

  

Considerando que não existem diretrizes brasileiras de ensino que 

abordem as  

especificidades e necessidades de saúde dessa população;  

  

Considerando que a LGBTfobia (assédio, violência simbólica, 

psicológica, física ou sexual direcionada a população LGBT por sua 

orientação sexual e identidade de gênero) é um determinante social com 

alto impacto na morbimortalidade e na expectativa de vida2;  

  



Considerando que a “Terapia de Reversão Sexual/Cura Gay” é uma 

das formas de violência contra a população LGBT no ambiente institucional 

da saúde por meio da (re)patologização  da homossexulidade e 

bissexualidade;  

  

Considerando que crescem em nosso meio radicalismos político-

ideológicos contra a  

liberdade e a livre manifestação de direitos humanos fundamentais;  

  

Considerando que a proposta “Escola Sem Partido” apresenta-se 

como uma ameaça de redução dos espaços de construção democrática e 

de censura ao debate sobre  

sexualidade, gênero,  identidade de gênero e orientação sexual;  

  

Considerando que as limitações de acesso aos serviços de saúde e ao 

sistema educacional de populações vulneráveis impedem a efetivação da 

equidade nos sistemas oficiais de educação e de saúde3;   

  

Considerando a invisibilidade da temática nos currículos médicos e a 

insuficiente  

produção  científica   sobre   as  especificidades   de   

saúde   da  população   LGBT;  

  

Considerando que o artigo 5º e 12º das Diretrizes Curriculares 

Nacionais do Curso de Graduação em Medicina (DCN) de 2014 preconizam 

que a formação médica deve considerar sempre as dimensões da 



diversidade e sexualidade humana, incluindo gênero, orientação sexual e 

identidade de gênero4;  

  

Considerando a importância da ABEM nos debates e definição de 

diretrizes para formação médica;  

  

Considerando a temática do 55º COBEM cujos pilares são formação 

médica, educação, política e atenção à saúde;  

  

Considerando propício o momento para a discussão da inserção 

desses debates em um meio que agrega educadores, preceptores, gestores 

e estudantes;  

  

Considerando as inúmeras dificuldades, resistências e preconceitos 

vivenciados e relatados pelos mais de 40 participantes da oficina para 

desenvolver essa temática no currículo de suas escolas;  

  

Sugerimos à ABEM a adoção das seguintes recomendações para as 

escolas médicas no intuito de incentivar práticas de ensino sobre os temas 

de sexualidade humana e necessidades  da população LGBT:  

  

1. Desenvolver o ensino de competências relacionadas a 

sexualidade humana de forma transversal e integrada no currículo, 

incluindo especificidades da população  LGBT;  



2. Garantir que a abordagem dos conteúdos humanísticos 

e sociais relacionados à temática de gênero e população LGBT sejam 

contempladas nos projetos  

político pedagógicos dos cursos e nos objetivos de 

aprendizagem em discussões clínicas e tutoriais;  

3. Reconhecer a importância da abordagem ética, 

humanística, não sexista, não heteronormativa e cisgênero  na 

formação para recursos humanos da saúde;  

4. Garantir cenários de prática para o desenvolvimento de 

competências clínicas e relacionais no atendimento da população 

LGBT para além dos ambulatórios de  

infecções sexualmente transmissíveis e de  saúde mental;  

5. Promover o diálogo interdisciplinar no ensino sobre 

sexualidade, gênero, identidade de gênero e diversidade sexual, 

como por exemplo, entre as ciências sociais, antropologia,  

psicologia,  medicina  e  genética.  

6. Incentivar e apoiar o protagonismo estudantil, dos 

movimentos sociais, dos docentes e dos trabalhadores da saúde 

LGBT no planejamento e ensino da temática;  

7. Apoiar a afirmação da identidade de gênero e orientação 

sexual das pessoas na comunidade acadêmica, reconhecendo que 

essa visibilidade é um ato político e que requer empoderamento;  

8. Respeitar o direito legal ao uso do nome social de 

estudantes, professores, servidores e pacientes transgêneros nos 

serviços de saúde e instituições de ensino5;  



9. Promover práticas de extensão universitária e pesquisa 

relacionados ao tema de  acordo  com  a  responsabilidade  social  

das  universidades;  

10. Criar observatórios para identificar e mapear iniciativas 

educacionais e assistenciais que promovam o cuidado integral e 

equânime à saúde da população LGBT;  

11. Criar comunidades de práticas e articulação 

interinstitucional para o empoderamento e fortalecimento desse 

debate na formação e no cuidado à  

saúde, como a organização do SIG colaborativo LGBT;  

12. Oportunizar a produção científica sobre os temas da 

população LGBT por meio de financiamento de pesquisa e 

implementação de linhas de pesquisa nos programas  de  pós-

graduação;   

13. Incluir indicadores e marcadores sociais das diferenças, 

tais como gênero, orientação sexual, identidade de gênero nas 

pesquisas sempre que pertinentes6,7;  

14. Considerar a interseccionalidade entre os marcadores 

sociais de diferença como cor-raça, geração, etnia e classe, renda e 

outros6,7;  

15. Criar e implementar comissões permanentes nas 

instituições de ensino para desenvolver  ações de ouvidoria e 

prevenção da LGBTfobia;  

16. Produzir e disponibilizar material e diretrizes para 

implementação de políticas para  a população LGBT na 



universidades, fortalecendo a integração ensino-serviço e 

comunidade  

17. Implementar serviços de apoio psicossocial aos 

discentes, docentes e corpo técnico administrativo que também 

considere as vulnerabilidades da população  

LGBT no cuidado da saúde mental dos mesmos;  

18. Inserir temas sobre a equidade de gênero, sexualidade e 

diversidades humanas na programação oficial dos congressos de 

educação médica de forma transversal e permanente8;  

19. Utilizar  instrumentos  e  ferramentas 

 validados  e  reconhecidos internacionalmente para 

avaliar os eventos da ABEM sobre na perspectiva da equidade de 

gênero8.  
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